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• ESTADO DO PIAUI 
M NICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

C NPJ : 06.772.~59/000 1-03 

A TA DE REGI TRO DE PREÇOS Nº 007/202 1 
PREGÃO ELETRÔN I O Nº 009/202 1 - SR.P 

Aos 05 (cinco) dias do mês de março de 2021. a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
R.A[MUNDO ONATO- Pl. CNPJ N º 06.772 .859/0001-03. estabelecida na BR 020, s/n, bairro 
Primavero, C E P n<-> 64770-000, nes te ato represe ntada por Carmelita de astro Silvo, prefeita 
municipal, PFnº 42 .329.073 -00. rcs idcntccdomicili.odo na Rua Benedito t .. opc-s, S/N~ Bairro 
Cipó, São Ra.itnundo Nonato-PI., Empresa: JOSÉ ARNÔBIO RIBEIRO - ME, ins crita com o 
CNPJ N º : l0.332.377/0001 -00. represe ntada n este ato pelo Sr. José Amóbio Ribeiro, portador 
do CP N º 049.382.348-40 e RG N º 16499907 SSP/SP, bras ileiro, empresário, rcsiden,e e 
dQm ici liudo nu c idade de S ão Raimundo onato - PI, nos tem"IOS da Lei n º l 0.520, de 17 de julho 
de 2002, Dcc.-cto Federal nº 7 .89 2/20 13 , ccr-cto Municipal nº 020/20 17 e , s ubs idia.-iarncnte, a 
Lei nY 8.666/ 1993 , e suas alterações, e , das demais n onnas leg ais aplicáveis, em face da 
classificaçã o dns pr-opos t.a~ 1:1.p.-cscntadas n o Pn::gão pa.ro Regislr-O de Preço~ nº 007/2021. 
consoante cons ta do Processo n<- 026/2020 RESOLVE é Registo de Preço para Furura aquis ição 
parcelo.do de c s rn bás ica. para famí lia :<. atend idas e nco1npanhadns e,n situação d e 
vulnerabilidade no Município de São Raimundo Nonato, conforme descrições e especificações 
no Anexo I Termo Referência, conforme especificação cons tante i10 termo de referê ncia (anexo 
1). obseI"Vada as cláusulas e condições abaixo es tabelecidas. a especificação. o preço. os 
quantitativos e o fornecedor classificado nn licitaçilo supracitada, constitu indo-se esta Ata em 
documento vinculatívo e obrígacíona l ás panes, á luz da legi s la çã o que r-cgc a matéria : 

CLÁUSULA PRlMEIR,A - OBJETO 
1.1 O objeto do presente ins trumento é o Regis to de Preço paro. Futuro. aqu is ição parcelado de 
ces ta bás ica, para faniílias o.tendidas e acompnnhndns em s ituação de vulnerabilidade no 
Município de São Rahnundo onato, confonnc espec ificações e quantitativos e s tabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Ed ital. 
J.2 Es tá Ata de Regí s tro de Preços vinc.ula-se ao Edital do Pregão, ídentificado no preâ mbulo, 
e à proposta vencedora, independenten1ente de t:rnnscriçilo. 
1.3 Dis.criminacão d o obicto: 

ITEM DESCRICÃO/ESPECIFICACÁO OUANT UNlD V.UNIT V.TOTAL 
Cesta Básica contendo 10 itens , 6.000 UNID 58,00 348 .000,00 

01 confon11e especificações na descrição 
na to.be la do obieto 5 .2 

1.4 A s quantidades es tabelecidas são meramente são e s t1mat1v:1s, não obngando o Mun1ctp10 
à contratação total . 
1.S O Município poderá, por m e io do D epartamento de Oestlio d e C on1pras e Adminisu-ação, 
eont:n1tar o objc10 d a licitação de d o is ou mai s fornecedores que dctcnhHm preços reg is trados, 
res peitando-se a capacidade de fornecimento da detentora e obedecendo a orde m de 
c lassificação das respectivas p.-op0stas. 
1.6 O s preços s lio fixos e equivnlemcs nos de merendo na darn de a pres entação da propos ta, 
pnra pngnmento em até 15 (quinze) dins n p.ortir dn dnta da apresentação da Notá Fi sca l peln 
dctc ntorat devidamente a testada . 

l.7 Os preços propostos são considerados completos e abrangem lucro, custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhi tas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens e todos os insumos que os compõem, tais 
como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto. 

1 CLAUSULA SEGUNDA - VIG:t CIA 
2.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, prorrogável na 
fonna do Decreto n.0 20/201 7, contado a partir da data de sua assinatura. 

1 CLÁUSULA TERCEIRA - DO GERENCIAME TO DA ATA 
3.1 O Gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberã à Secretaria Municipal de 
Administração 
3.2 fica estabelecido como Fiscal de Contrato um funcionário nomeado por portaria. 
3.3 Caberá à secretaria responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
providenciar a publicação trimestral dos preços registrados, para orientação da Administração, 
além de encaminhar cópia da publicação ao Departamento de Gestão de Compras e 
Administração para que seja anexada ao respectivo processo. 

CLÁUSULA Q . ARTA - DA REVISÃO E CANCELAME TO DA ATA 
4.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a J 80 ( cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 
4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao fornecedor. 
4.3 Quando o preço registrado tomar-se superior ao preç.o praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
4.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão administrado r poderá: 
4.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
4.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
4.6 ão havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverã proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
4.7 O registro do fornecedor será cancelado nos seguintes casos: 
4. 7 .1 Descumprir as condições da /\ta de Registro de Preços; 
4.7.2 Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceitável; 
4.7.3 Sofrersançãoadministrativa cujo efeitotorne-oproibido de celebrarcontrato 
administrativo; 

4.7.4 ão aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticado no mercado; 
4. 7 .S Em qualquer hipótese de inexecuç.'lo total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
4. 7 .6 Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados; 
4.7.7 Por razão de interesse público; ou 
4.7.8 A pedido do fornecedor. 
4.8 Nas hipóteses previstas no subi tem 4.7 a comunicação do cancelamento de preço registrado 
será publicada no Diário Oficial do Município, juntando-se o comprovante ao processo que 
deu origem ao registro. 
4.9.1 Caso não se verifique fundamentação em sua solicitação a detentora sujeitar-se-á às 
anções admini trativas previstas nas Leis n.º 8.666/1993 e 10.520/2002, conforme o caso, bem 

como aquelas dispostas no respectivo instrumento convocatório. 
4.10 Cancelada a ata em relação à detentora, poderã ser convocada aquela com classificação 
imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço, para efetuar o fornecimento, nos 
tcnnos de sua proposta. 
4.11 Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo Município, a empresa detentora será 
comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 
4.12 o caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita através do Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço regi tnido 
a partir da publicação. 

1 CLÁUSULA QUI 
5.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Tcnno de Referência e no Edi ta l. 

1 CLÁUSULA StTTMA - DOS CASOS OMJSSOS 
7.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n.• 8.666/1993, na Lei n.º 10.520/2002 e demais nonnas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n.• 8.078/1990 Código de Defesa do onsumidor e 
nonnas e princípios gerais dos contratos. 

1 CLÁ SULA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO - LEI 12.846/2013 
8.1. Para a execução deste conlr<1to, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneficios de qualquer espécie que 
constituam pratica ilegal ou de corrupção, seja de fonna direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, 
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma fonna. 
8.2. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o 
mai alto padrão de ética durante todo o proces o de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.2.1. "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou olicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público na execução do contrato; 

8.2.2. "Prática fraudulenta": a falsificação ou omi ão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de execução de contrato; 
8.2.3. "Prática colusiva··: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
8.2.4 . "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato; 
8.2.5 . " Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em in peções ou 
fazer declarações falsas , com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito do CO TRATANTE promover inspeção. 
8.3. Caso a autoridade competente para a aplicação das sanções estabelecidas no Tenno de 
Referência, constatar a existência de indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei n• 12.846, de 1 • de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou e trangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas a quem for de competência, com de pacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR, regulamentado pelo Decreto nº 20/2017. 
8.4. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de dano e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

1 CLÁUSULA ONA - FORO 
9.1 E eleito o Foro da Comarca de São Raimundo Nonato para dirimir os litígios que 
decorrerem da presente ata, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja ou se tome. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achado em ordem, vai assinada pelas partes e 
por duas testemunhas. 

São Raimundo Nonato-PI, 05 de março de 2021. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal 

Paulo Sérgio de Negreiros 
Gerenciador do SRP 

JOSÉ ARNÓBIO RIBEIRO - ME 
CNPJ Nº: 10.332.377/0001-00 


